
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.350.132 - RS (2012/0220995-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : ERMILO ZANATTA 
ADVOGADO : CAROLINE LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 
CRT. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. INTIMAÇÃO DO 
ADVOGADO DO DEVEDOR, MEDIANTE PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA 
OFICIAL. NECESSIDADE. PRECEDENTES. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO ATESTANDO A OCORRÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º, CPC. 

1. O prazo de quinze dias previsto no art. 475-J do CPC passa a correr 
após o trânsito em julgado da sentença condenatória e com a aposição do 
“cumpra-se” pelo magistrado de primeira instância, sendo certo, também, 
que a intimação desta decisão deve ser feita na pessoa do advogado do 
devedor, mediante publicação na imprensa oficial. Precedente da Corte 
Especial.

2. Na espécie, atestando o Tribunal de origem que a devedora foi 
devidamente intimada, na pessoa do seu advogado, para o cumprimento 
da sentença, a revisão do julgado demandaria a reapreciação das provas 
carreadas aos autos, providência vedada em sede de recurso especial 
por força do óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 28 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.350.132 - RS (2012/0220995-7)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : ERMILO ZANATTA 
ADVOGADO : CAROLINE LEITE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S/A contra 

decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao 

recurso especial, sob o fundamento de que o entendimento exarado pelo Tribunal de origem 

está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no que tange à 

necessidade de intimação do devedor, na pessoa do seu advogado, para fins de incidência 

da multa prevista no art. 475-J do Código de Processo Civil (fls. 318-321).

Nas razões do agravo regimental, a agravante sustenta que, na espécie, não foi 

devidamente intimada para o cumprimento da sentença, asseverando ser indevida a 

incidência da sanção prevista no art. 475-J do CPC.

Pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.350.132 - RS (2012/0220995-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : ERMILO ZANATTA 
ADVOGADO : CAROLINE LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. 
CRT. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. INTIMAÇÃO DO 
ADVOGADO DO DEVEDOR, MEDIANTE PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA 
OFICIAL. NECESSIDADE. PRECEDENTES. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO ATESTANDO A OCORRÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º, CPC. 

1. O prazo de quinze dias previsto no art. 475-J do CPC passa a correr 
após o trânsito em julgado da sentença condenatória e com a aposição do 
“cumpra-se” pelo magistrado de primeira instância, sendo certo, também, 
que a intimação desta decisão deve ser feita na pessoa do advogado do 
devedor, mediante publicação na imprensa oficial. Precedente da Corte 
Especial.

2. Na espécie, atestando o Tribunal de origem que a devedora foi 
devidamente intimada, na pessoa do seu advogado, para o cumprimento 
da sentença, a revisão do julgado demandaria a reapreciação das provas 
carreadas aos autos, providência vedada em sede de recurso especial 
por força do óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme apontado na decisão hostilizada, no que se refere à alegada 

necessidade de intimação do devedor ao cumprimento de sentença, como condição para 

aplicação da multa prevista no art. 475-J do Código de Processo Civil, destaque-se que, na 
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nova sistemática introduzida pela Lei n. 11.232/2005, não há previsão para citação ou 

intimação pessoal do devedor. Ao buscar a satisfação do credor, o legislador entendeu por 

bem sancionar os atos protelatórios.

Ressalte-se que esta Corte já consolidou o entendimento no sentido da 

desnecessidade de intimação pessoal do devedor para o cumprimento da sentença.  

Confira-se, nesse sentido: 

LEI 11.232/2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. 
MULTA. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA. 
DESNECESSIDADE. 
1. A intimação da sentença que condena ao pagamento de quantia certa 
consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinários, a fim de que 
tenha início o prazo recursal. Desnecessária a intimação pessoal do 
devedor. 
2. Transitada em julgado a sentença condenatória, não é necessário que a 
parte vencida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intimada para 
cumpri-la. 3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em 
quinze dias, sob pena de ver sua dívida automaticamente acrescida de 
10%. 
(REsp 954.859/RS, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
Terceira Turma, DJ de 27.8.2007) 

Todavia, confirmando a desnecessidade de intimação pessoal do devedor ao 

cumprimento de sentença, a Corte Especial deste STJ, por maioria, no julgamento do 

Recurso Especial n. 940.274/MS, ocorrido em 7/4/2010, decidiu que o prazo de quinze dias 

previsto no art. 475-J do CPC passa a correr após o trânsito em julgado da sentença 

condenatória e com a aposição do “cumpra-se” pelo magistrado de primeira instância, 

concluindo, também, que a intimação desta decisão deve ser feita na pessoa do advogado do 

devedor, mediante publicação na imprensa oficial.

Referido julgado recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. JUÍZO COMPETENTE. 
ART. 475-P, INCISO II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL 
DO PRAZO DE 15 DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. MULTA. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.
1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, 
logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J 
combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o 
exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, 
especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o 
montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada.
2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com 
força de executiva (sentença executiva) ocorrer em sede de instância 
recursal (STF, STJ, TJ E TRF), após a baixa dos autos à Comarca de 
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origem e a aposição do "cumpra-se" pelo juiz de primeiro grau, o devedor 
haverá de ser intimado na pessoa do seu advogado, por publicação na 
imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir 
de quando, caso não o efetue, passará a incidir sobre o montante da 
condenação, a multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, caput, 
do Código de Processo Civil.
3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em execução por 
quantia certa será aquele em que se processou a causa no Primeiro Grau 
de Jurisdição (art. 475-P, II, do CPC), ou em uma das opções que o credor 
poderá fazer a escolha, na forma do seu parágrafo único – local onde se 
encontram os bens sujeitos à expropriação ou o atual domicílio do 
executado.
4. Os juros compensatórios não são exigíveis ante a inexistência do prévio 
ajuste e a ausência de fixação na sentença.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 940.274/MS, Rel. Ministro  HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ 
Acórdão Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 7/4/2010, DJe de 31/5/2010)

Nessa linha de intelecção, revela-se necessária a intimação, por nota de 

expediente publicada no nome do advogado do devedor, para o cumprimento de sentença. 

2.1. Na espécie, o Tribunal de origem assentou:

[...]
No presente caso, a devedora foi intimada da petição (fl. 219) para 
cumprimento da sentença na pessoa do seu advogado (fl. 20), com o que, 
não cumprindo voluntariamente o julgado no prazo de 15 dias a contar da 
sua intimação, sujeita-se ao acréscimo da multa de 10% prevista no art. 
475-J do CPC.”
[...]
(fl. 242)

Dessa sorte, atestando o Tribunal de origem que a devedora foi devidamente 

intimada, na pessoa do seu advogado, para o cumprimento da sentença, a revisão do julgado 

demandaria a reapreciação das provas carreadas aos autos, providência vedada em sede de 

recurso especial por força do óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionado ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0220995-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.350.132 / RS

Números Origem:  110901421905  201202209957  497816420128217000  5718575920118217000  70044493864  
70046390639  70047431911

EM MESA JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

MARTHA IBANEZ LEAL
LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR

RECORRIDO : ERMILO ZANATTA
ADVOGADO : CAROLINE LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE
LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR

AGRAVADO : ERMILO ZANATTA
ADVOGADO : CAROLINE LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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